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Edital nº 04/2019.  
 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – 
COMDICA – AMARAL FERRADOR  

Criado pela Lei Municipal nº 1.419, de 26 de dezembro de 2012. 

 
PROCESSO DE ESCOLHA DOS MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR 

 

A Presidente da Comissão Eleitoral Especial do Conselho Tutelar  do Município de 
Amaral Ferrador, no uso de suas atribuições legais e de acordo com o art. 139 da Lei Federal nº 
8.069 (ECA), art. 14 da Lei Municipal nº 1.419/2012, e da Resolução COMDICA nº 02/2019, 
torna público O conteúdo programático para a prova do processo de escolha de Conselheiros 
Tutelares, conforme a seguir: 

 

LEI MUNICIPAL 1.419/2012 – Dispõe sobre a política municipal de proteção dos direitos da criança e 
do adolescente, cria o conselho municipal dos direitos da criança e do adolescente, o conselho tutelar 
e dá outras providências. 

 

LEI 8.069/1990 – Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências. 
 
Art. 2º 
Art. 4ª 
Art. 7º até Art. 50 
Art. 53 até Art. 69 
Art. 96 até Art. 102 
Art. 103 até Art. 109 
Art. 112 até Art. 117 
Art. 136 até Art. 137 
 

 
LEI 12.594/2012 - Institui o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase), regulamenta a 
execução das medidas socioeducativas destinadas a adolescente que pratique ato infracional; e altera 
as Leis nºs 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente); 7.560, de 19 de 
dezembro de 1986, 7.998, de 11 de janeiro de 1990, 5.537, de 21 de novembro de 1968, 8.315, de 23 
de dezembro de 1991, 8.706, de 14 de setembro de 1993, os Decretos-Leis nºs 4.048, de 22 de janeiro 
de 1942, 8.621, de 10 de janeiro de 1946, e a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
 

 
LEI 9.394/1996 - Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 
 
Art.4º até Art. 6º 
Art. 29 até Art. 31 
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LEI 8.742/1993 – Dispõe sobre a organização da Assistência Social e dá outras providências. 
Art. 1º 
Art. 2º 
Art. 4º 
Art. 5º 
Art. 6º A ,B,C. 
 

 
LEI 8.080/1990 - Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 
organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. 
 
Art. 2º até Art. 7º 
Art. 19 I 
 

 
LEI 11.340/2006 – Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos 
termos do § 8o do art. 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação contra as Mulheres e da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e 
Erradicar a Violência contra a Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e 
Familiar contra a Mulher; altera o Código de Processo Penal, o Código Penal e a Lei de Execução 
Penal; e dá outras providências. 
 

 
LEI 13.146/2015 – Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa 
com Deficiência). 
 

 
 

Amaral Ferrador, 24 de maio de 2019. 
 
 

Rosileti da Silva Vasconcelos 
Presidente da Comissão Eleitoral Especial  


